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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE MULTIDIMENSIONAL
/
(Aprovado na terceira sessão da Comissão Geral em 5 de junho)

A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral” (AG/doc.___), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH);

REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional, da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;

RECORDANDO as resoluções confiadas à CSH, arroladas no documento “Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2013)” (CP/CSH/INF.278/11 rev. 3);

REAFIRMANDO que os programas, as atividades e as tarefas estabelecidos nas resoluções sobre segurança hemisférica contribuem para o cumprimento de um dos propósitos essenciais da Organização, consagrado na Carta da Organização dos Estados Americanos, de garantir a paz e a segurança no Hemisfério, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país, com pleno respeito ao Direito Internacional, e destacando que a cooperação entre os Estados membros é fundamental para o cumprimento dessa meta;

REAFIRMANDO TAMBÉM os termos da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México, em outubro de 2003, a qual dispõe que a “nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”; 

EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO pela comemoração do décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, mediante a realização de um seminário no decorrer da sessão extraordinária do Conselho Permanente de 28 de outubro de 2013, que resultou em um exercício interdisciplinar que permitiu analisar a evolução do conceito de segurança multidimensional, em especial o tema de segurança e desenvolvimento social;
RECONHECENDO a importância do diálogo gerado entre os participantes, tanto no seminário como nas três sessões preparatórias sobre o décimo aniversário da Declaração sobre Segurança das Américas, realizadas no Conselho Permanente, para continuar implementando a Declaração sobre Segurança das Américas;


REAFIRMANDO a importância da adoção de políticas, programas e ações para prevenir e enfrentar a violência, o crime e a insegurança;

RESSALTANDO que a consolidação de uma zona livre de armas nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui firme demonstração de indeclinável compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear pleno e verificável e a não proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas;
REITERANDO que o processo de obtenção de dados e informação transcorrerá em conformidade com a legislação interna, as convenções internacionais e com pleno respeito aos direitos humanos,  e “que o intercâmbio de informações entre as instituições de segurança pública dos Estados é fundamental pra fortalecer a cooperação internacional com a finalidade de prevenir, enfrentar e investigar as atividades criminosas que ameaçam a segurança pública”
/;

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com os efeitos negativos que possam exercer no exercício e gozo dos direitos humanos a vigilância e a interceptação das comunicações, inclusive a vigilância e a interceptação extraterritoriais das comunicações e a compilação de dados pessoais, em especial quando realizadas em grande escala
/;
RECORDANDO que as Declarações de Santiago, de 1995, e de São Salvador, de 1998, o Consenso de Miami e a resolução AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09) da Assembleia Geral, “Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas”, entre outras resoluções sobre as MFCS, constituem os pilares fundadores do Sistema de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança no Hemisfério e constituem o antecedente direto daquelas adotadas posteriormente em âmbito regional e sub-regional;
DESTACANDO que a paz é um valor e um princípio em si mesma, e que se baseia na democracia, na justiça, no respeito aos direitos humanos, na solidariedade, na segurança e no respeito ao Direito Internacional; 
REAFIRMANDO que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, em outubro de 2003, os Estados membros consideraram que “as zonas de paz e cooperação contribuem para a paz, a segurança e a cooperação no Hemisfério” e declararam seu apoio ao “estabelecimento de zonas de paz nos âmbitos bilateral e sub-regional entre os Estados membros”; 


DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) e da Convenção Interamericana contra o Terrorismo;
TENDO VISTO os relatórios anuais da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4987/14), do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc. 4980/14) e da Junta Interamericana de Defesa (JID) (CP/doc. 4971/14);
HAVENDO CUMPRIDO o mandato de considerar as relações entre a OEA e as reuniões hemisféricas em matéria de defesa; a Junta Interamericana de Defesa (JID); bem como as medidas para promover a cooperação por intermédio das deliberações da Comissão de Segurança Hemisférica;

EXPRESSANDO SATISFAÇÃO com a realização da Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV), em Medellín, Colômbia, em 20 e 21 de novembro de 2013; da Décima Quarta Reunião Ordinária do CICTE, em 20 e 21 de fevereiro de 2014; da Reunião de Autoridades Nacionais sobre Criminalidade Organizada Transnacional, em 24 e 25 de abril de 2014; do Quinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da CICAD, de 29 de abril a 1o de maio de 2014; e da Décima Quinta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em 6 de maio de 2014;
DESTACANDO a realização da reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia, que se reuniu na Cidade do México, em 8 e 9 de outubro de 2013; da Décima Segunda Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, em 20 de fevereiro de 2014; e da Sétima Reunião do Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, em 5 de maio de 2014; e

LEVANDO EM CONTA os resultados das conferências e reuniões mencionadas acima,
RESOLVE:

I. ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 

E DOS ESTADOS MEMBROS 

1.
Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral sobre segurança hemisférica e mencionados no preâmbulo desta resolução; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações e adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a essa finalidade.

2.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), e em cumprimento aos mandatos incluídos nesta resolução, continuar participando, realizando consultas e trocando experiências e informações com outros fóruns regionais e internacionais.

3.
Reconhecer o papel central da CSH em assuntos de segurança e defesa no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), e instruir o Conselho Permanente, por intermédio da CSH, a que continue promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização.
Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas 

4.
Endossar as “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública” (MISPA-IV/doc.4/13 rev. 1), emanadas da Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em Medellín, Colômbia, em 21 e 22 de novembro de 2013; e incentivar os Estados membros a que as implementem efetivamente e a que continuem a dar cumprimento ao “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas”, ao “Consenso de São Domingos” e às “Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia”.
5.
Convocar a Primeira Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Cooperação Internacional, a ser realizada na Colômbia no segundo semestre de 2014, em conformidade com o parágrafo de acompanhamento número 5 das “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública”. 

6.
Convocar a Segunda Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia, a ser realizada no Peru no primeiro semestre de 2015, em conformidade com o parágrafo de acompanhamento número 6 das “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública”.
7.
Solicitar à Secretaria-Geral que apoie os Estados membros na implementação das “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de  Segurança Pública” e com base nos pilares do processo MISPA crie um banco de dados on-line de boas práticas a partir das contribuições voluntárias dos Estados membros, inclusive, entre outras, suas respostas ao primeiro questionário, “Práticas e experiências nacionais sobre segurança pública nas Américas”; e que também elabore um catálogo dos cursos de capacitação e assistência técnica oferecidos pelos Estados membros, pelas organizações internacionais e regionais, assim como aqueles oferecidos por organizações não governamentais, pelo setor acadêmico, sociedade civil e outros atores sociais, a fim de propiciar a assistência técnica recíproca e o desenvolvimento de capacidades entre os países da região; e que submeta esse banco de dados e o catálogo à consideração dos Estados membros na MISPA-V.
8.
Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo do Peru para a Quinta Reunião de  Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V) e convocá-la para o segundo semestre de 2015. Nesse sentido, encarregar o Conselho Permanente de estabelecer, mediante a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), um grupo de trabalho presidido pelo Peru que coordene os preparativos para a MISPA-V.

8bis. Agradecer também o oferecimento de sede do Governo do Peru para a última reunião preparatória da MISPA-V. Solicitar à Presidência da MISPA-V que apresente ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, relatórios sobre o progresso alcançado nas reuniões preparatórias da MISPA V. 
9.
Levando em conta a decisão da MISPA-IV referente à “[i]ncumbência ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos relativa à cooperação com a Comunidade de Polícias da América (AMERIPOL)”, solicitar à Secretaria que informe a respeito da questão e inclua elementos adicionais a serem levados em conta a fim de que os Estados membros avaliem, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, possíveis opções para um mecanismo ou programa de cooperação técnica em matéria de polícia da OEA.
Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas
10.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da CSH, continue apoiando os  Estados membros na implementação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, realizando uma sessão para divulgar lições aprendidas, trocar experiências, identificar áreas e projetos específicos que precisem de auxílio, entre outras atividades, procurando estabelecer prioridades a partir de uma perspectiva hemisférica; e que promova um intercâmbio de informações mais amplo, com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, com respeito à aplicação da Resolução 1540 (2004), inclusive a Comissão 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas e, quando seja pertinente, os coordenadores regionais para a implementação da Resolução 1540 no Hemisfério, contribuindo dessa maneira para os esforços envidados no âmbito das Nações Unidas. 

Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do sistema interamericano de defesa 

11.
Considerar cumprido o mandato do parágrafo 11 da resolução AG/RES/2809  (XLIII-O/13)  sobre as relações entre a OEA e as reuniões de defesa hemisféricas; a JID; bem como as medidas para promover a cooperação, e tomar nota do relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Informal constante do documento CP/CSH/INF. 389/14 rev. 2. 
Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas 
/ 

12.
Reafirmar o direito à privacidade, segundo o qual ninguém será objeto de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida privada, sua família, seu domicílio, seu trabalho ou sua correspondência, e do direito à proteção da lei contra essas ingerências, dispostos no Artigo 12 da Declaração Universal de Direitos Humanos, no Artigo 17 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, no Artigo 11.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José), no Artigo 5 da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; e no Artigo 3 da Carta Democrática Interamericana
/. 
13.
Consolidar a segurança e a cooperação entre os Estados membros por meio da implementação plena das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) em consonância com as disposições da Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, da Declaração de São Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, do Consenso de Miami e da Declaração sobre Segurança nas Américas, e da resolução AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09) da Assembleia Geral, “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, entre outras resoluções sobre MFCS. 
14.
Instar todos os Estados membros a que forneçam informações à Secretaria-Geral, o  mais tardar em 15 de julho, sobre a aplicação das MFCS, utilizando a Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para a Prestação de Informações de Acordo com as resoluções da OEA (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e o Formato para Informar sobre a Aplicação das Medidas de Fortalecimento da Confiança e Segurança (CSH/FORO-IV/doc.7/10). 
15.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que conclua a implementação da planilha eletrônica para a apresentação de relatórios anuais on-line sobre as MFCS (CP/CSH/INF.401/14) e que proporcione o financiamento para esse empreendimento. 

16.
Definir como data e local do Sexto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança o dia 12 de fevereiro de 2015 e a sede da Secretaria-Geral da OEA, a fim de examinar e avaliar as MFCS em vigor, bem como discutir, considerar e propor outras medidas, em conformidade com o estabelecido na AG/RES. 2809 (XLIII-O/13). 
17.
Analisar no fórum mencionado acima a pertinência de se discutir novas medidas de  fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) como aquelas identificadas no Consenso de Miami: Declaração de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e no diretório das MFCS, à luz da realidade do século XXI, bem como as relacionadas à aprovação e adequação de legislações nacionais nos processos de obtenção de dados e informação, a fim de prevenir, enfrentar e investigar as atividades criminosas que ameaçam a segurança,  que respeitem o Direito Internacional, em especial os direitos humanos. 
Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas

18.
Instar os Estados membros e a Secretaria-Geral a que continuem a implementação do  Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas 2013-2015. 

Apoio à Estratégia de Segurança da América Central 
19.
Convidar os Estados membros e instar a Secretaria-Geral a continuar colaborando com o Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) na implementação da Estratégia de Segurança da América Central. 

Américas: zona de paz, cooperação e solução pacífica de controvérsias 

20.
Eliminado em 5 de junho.

Prevenção da violência e do crime

 21.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria de Segurança  Multidimensional, estabelecer e coordenar, em consulta com os Estados membros, uma Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Delito (a Rede), a fim de coordenar os esforços e capacidades dos Estados membros, particularmente em áreas relacionadas à participação da população no âmbito da segurança cidadã e da organização comunitária. A Rede, a ser integrada por representantes dos Estados membros, de organizações governamentais, não governamentais, internacionais e regionais, terá caráter técnico e considerará, entre outras ações, mecanismos, programas ou práticas para fortalecer a coordenação e cooperação na área de prevenção da violência e do delito em nível hemisférico. A composição da mencionada Rede se realizará com o acordo dos Estados membros. Os resultados de suas deliberações serão apresentados no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. 
22.
Encarregar a Secretaria-Geral de estabelecer um fundo específico e seu regulamento, a fim de respaldar as atividades destinadas a prevenir a violência e o delito, inclusive a Rede Interamericana de Prevenção e o Delito. O fundo estará aberto a contribuições voluntárias por parte dos Estados membros, dos Observadores Permanentes e da comunidade internacional. A Secretaria apresentará um relatório sobre o uso e os resultados desses fundos em função das atividades realizadas no âmbito da Rede. 
23. 
Incluir o tema prevenção da violência e do delito no Calendário de Atividades da Comissão de Segurança Hemisférica para o período 2014-2015. 
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 
/

24.
Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros afetados para livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques, bem como para transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal do mundo. 


25.
Reconhecer o apoio demonstrado por 33 Estados membros do Hemisfério, mediante a ratificação da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa); incentivar os governos a que continuem trabalhando ou prestando apoio na área de ação contra as minas, de acordo com a referida Convenção e seus planos de ação nessa área, e em conformidade com os recursos disponíveis; e instar os Estados que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar  a Convenção de Ottawa ou a ela aderir, conforme o caso, no menor prazo possível, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz nas Américas  e contribuir para sua universalização. 

26.
Instar os Estados Partes que solicitaram prorrogações, de acordo com o Artigo 5 da Convenção de Ottawa, a que envidem todos os esforços necessários para cumprir suas obrigações nos prazos fixados. 

27.
Felicitar a República Bolivariana da Venezuela por haver sido declarada, na Décima Terceira Conferência de Estados Parte na Convenção de Ottawa, realizada em Genebra, em dezembro de 2013, território livre de minas antipessoal, cumprindo esse compromisso um ano antes do prazo estipulado. 

28. 
Condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal e dispositivos explosivos improvisados por atores não estatais, especialmente grupos armados ilegais da Colômbia e do Peru, cujas ações colocam em grave risco a população dos países afetados; e fazer um apelo enérgico aos atores não estatais para que observem a norma internacional instituída pela Convenção de Ottawa no sentido de contribuir no âmbito das Américas para um mundo livre de minas. 


29.
Agradecer a cooperação que o AICMA presta aos Estados membros no processo de remoção de minas e na assistência médica às vítimas. Agradecer também o apoio prestado pela Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América do Sul (MARMINAS), por meio da participação com observadores e da oferta de capacitação e reconhecer o alto nível de cooperação bilateral alcançado por Equador e Peru, o qual permitiu um maior avanço na erradicação de minas antipessoal na área da selva amazônica. 

30. 
Reconhecer que o modelo de trabalho bilateral em matéria de remoção humanitária de minas, assim como os modelos de gestão estabelecidos pelo Equador e pelo Peru são exemplos de cooperação Sul-Sul eficaz e eficiente, que pode ser reproduzida em outros Estados membros e que reflete a implementação adequada de uma importante medida de fortalecimento da confiança, que inclui esforços conjuntos em capacitação; intercâmbio de informações, conhecimentos e experiências adquiridas no curso do cumprimento das obrigações decorrentes da Convenção de Ottawa; e a criação da Unidade Binacional de Remoção de Minas Humanitária Peru-Equador. 

31.
Salientar que a Colômbia – país que ocupa o segundo lugar no mundo em número de vítimas novas provocadas pelo uso desses dispositivos por agentes armados à margem da lei – sediou a Conferência Global sobre Assistência a Vítimas e Sobreviventes de Minas Antipessoal e Outros Resíduos Explosivos de Guerra no Contexto dos Direitos das Pessoas com Deficiência e Outras Áreas: Pontes entre Mundos, realizada em Medellín, Colômbia, em 3 e 4 de abril de 2014, que contou com a participação da vários grupos da região e conseguiu promover maior sensibilização sobre a assistência à vítima, além do enfoque de direitos humanos consagrado na Convenção de Ottawa. 

32.
Observar que a Assembleia Geral das Nações Unidas, mediante a resolução A/RES/60/97, “Assistência nas atividades relativas a minas”, declarou o dia 4 de abril “Dia Internacional de Informação sobre o Risco das Minas e Assistência às Atividades Relativas a Minas”, e convidar os Estados a que comemorem esse dia, em solidariedade aos Estados membros, em especial a suas populações. 


33. 
Renovar seu incentivo a todos os Estados e demais partes interessadas para que colaborem na promoção, apoio e melhoramento da atenção, reabilitação e reintegração social e econômica das vítimas das minas; dos programas de informação sobre o perigo das minas; bem como da remoção e destruição das minas antipessoal instaladas ou armazenadas no mundo. 

34. 
Instar todos os Estados Partes a prestar ao Secretário-Geral informações completas e oportunas, em conformidade com o estabelecido no Artigo 7 da Convenção, com o objetivo de fortalecer a transparência e o cumprimento da Convenção. 

35.
Convidar todos os Estados Partes na Convenção, os Estados interessados, as Nações Unidas, outras organizações ou instituições internacionais competentes, as organizações regionais, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha e as organizações não governamentais competentes a que participem da Terceira Conferência de Revisão, a ser realizada em Maputo, Moçambique, de 23 a 27 de junho de 2014, e a que contribuam de maneira substantiva para as deliberações, bem como a discutir o progresso obtido da implementação da Declaração de Cartagena: Um Compromisso Compartilhado por um Mundo Livre de Minas e do Plano de Ação de Cartagena 2010-2014: Pôr Fim ao Sofrimento Causado pelas Minas Antipessoal, e renovar seu compromisso com a Convenção.”
Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica

36.
Incluir o tema da criminalidade organizada transnacional no programa de atividades da Comissão de Segurança Hemisférica para o período 2014-2015. 

37.
Encarregar a Secretaria-Geral, em particular a SMS e o Departamento de Cooperação Jurídica, de elaborar um estudo sobre os esforços envidados e a estrutura usada atualmente para tratar dos temas relacionados com a luta contra a criminalidade organizada transnacional, identificando pontos fortes e possibilidades de melhoria, bem como os desafios e ameaças, a fim de evitar a duplicação de tarefas e prestar um apoio mais efetivo aos Estados membros e ao Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. Esse estudo deverá ser apresentado à CSH o mais tardar até o início do primeiro trimestre de 2015. 


38.
Convocar uma reunião conjunta da CSH e da CAJP, no primeiro trimestre de 2015, a fim de tratar do tema da luta contra a criminalidade organizada transnacional, a fim de analisar internamente os esforços de cada comissão e identificar sinergias entre ambas.
39.
Solicitar à CSH que, levando em conta o estudo a ser apresentado pela Secretaria-Geral, o resultado da reunião conjunta da CAJP e o diálogo da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em 24 e 25 de abril de 2014, constante do Relatório da Secretaria, RANDOT/doc.3/14, avalie as estruturas e mecanismos de coordenação existentes para abordar esse tema de maneira eficaz e eficiente, promover maior cooperação, bem como implementar o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.


40.
Encarregar a Secretaria-Geral de promover conferência virtual ou uma teleconferência, no âmbito da CSH, em matéria de criminalidade organizada transnacional entre os membros do diretório de pontos únicos de contato da OEA para a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. 

41.
Instar os Estados membros a continuar usando a Rede Hemisférica de Cooperação Jurídica em Matéria Penal da OEA para transmitir, coordenar e trocar informações. 
42.
Tomar nota do diálogo gerado pela Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, em que se abordaram, entre outros, os temas relativos aos índices de violência, bem como seu vínculo com outros problemas, a integridade da problemática; a cooperação e coordenação entre os Estados, assim como recursos econômicos e tecnológicos para a capacitação das forças públicas.

43.
Convidar os Estados membros a que realizem contribuições voluntárias ao  fundo específico para a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, bem como os Observadores Permanentes e as organizações internacionais.

44.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da CSH, continue a considerar o tema da criminalidade organizada transnacional, e que determine a melhor maneira de avançar na análise para abordar esse tema. [pr 9, AG/RES. 2809 (XLIII-O/13)](Na terceira sessão da Comissão Geral decidiu-se localizar esse parágrafo entre o 35 e o 36)

Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas


45.
Agradecer ao Governo do Brasil por seu oferecimento para sediar a Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e convocar a referida reunião para Brasília, no segundo semestre de 2014. Para esse fim, estabelecer um grupo de trabalho que coordene os preparativos para a Reunião de Autoridades Nacionais, a ser liderado pelo Brasil, com o apoio da Secretaria-Geral. 

46.
Solicitar ao Conselho Permanente, através da Comissão de Segurança Hemisférica, revisar e atualizar, conforme considere pertinente, o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2010-2015, para consideração e aprovação das autoridades nacionais durante sua quarta reunião. 

47.
Saudar o “Seminário Interamericano sobre Tráfico de Pessoas: Coordenação Estratégica entre Governo e Sociedade Civil para a Proteção Integral de Vítimas de Tráfico de Pessoas”, realizado em Lima, em 11 e 12 de setembro de 2013, e destacar as propostas formuladas, entre as quais a de considerar a elaboração de uma Declaração Interamericana contra o Tráfico de Pessoas. 
Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança 
48.
Reafirmar o compromisso com a Declaração sobre Segurança nas Américas e, em particular, com o enfoque multidimensional da segurança, reconhecendo sua importante contribuição para a agenda hemisférica e a necessidade de incentivar sua implementação, levando em consideração os elementos identificados no seminário comemorativo do décimo aniversário, que abordou a relação entre segurança e desenvolvimento social, a fim de fortalecer a cooperação hemisférica; contribuir para a redução da pobreza e estimular a inclusão social; e promover o enfoque preventivo, a fim de combater as ameaças que colocam em risco o desenvolvimento regional. 

49.
Solicitar ao Conselho Permanente que, considere, entre outros, os elementos identificados no diálogo comemorativo e que constam do relatório apresentado pelo México  (CP/INF.6816/13), e que continue o diálogo sobre a Declaração sobre Segurança nas Américas de maneira sistemática na agenda da Comissão de Segurança Hemisférica.   

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe


50.
Expressar seu beneplácito pela realização bem-sucedida da Reunião sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, cujo tema foi “O vínculo entre segurança e desenvolvimento no Caribe”, que teve lugar no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, na Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., em 27 de março de 2014. 

51.
Tomar nota do fato de que a Junta Interamericana de Defesa se reuniu com representantes do Grupo de Trabalho em Matéria de Segurança da CARICOM, com a finalidade de atender à solicitação feita pelos pequenos Estados insulares do Caribe, para que a JID elaborasse um estudo sobre possíveis elementos para uma estratégia de defesa cibernética para esses Estados, e que lhes apresentasse opções de sistemas de defesa cibernética, em conformidade com o Estatuto da JID. 

52.
Incentivar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional, a continuar colaborando com a Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade da CARICOM (IMPACS) em questões relacionadas com segurança. 

53.
Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de continuar avançando, no âmbito de suas respectivas competências, nas questões que exerçam impacto sobre a segurança, o desenvolvimento integral sustentável e a estabilidade dos pequenos Estados insulares do Caribe. Nesse sentido, continuar a convocar a Reunião Anual sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, ressaltando que suas características peculiares de economias pequenas e frágeis e escassos recursos tornam esses Estados especialmente vulneráveis e suscetíveis aos efeitos das múltiplas formas de criminalidade organizada transnacional e outras inseguranças.
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) 

54.
Exortar os Estados da região que ainda não o tenham feito a que assinem ou ratifiquem as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), mediante as Resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII). 


55.
Expressar satisfação pelo fato de que Antígua e Barbuda, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago depositaram seus respectivos instrumentos de ratificação das emendas do Tratado de Tlatelolco mencionadas no parágrafo anterior. 

56.
Reconhecer a vigência do Tratado de Tlatelolco, em seus 47 anos de existência, como demonstração de que a ausência de armas nucleares na região fortalece a segurança e a confiança  entre os Estados do Hemisfério e  constitui um claro exemplo para outros Estados que possuem esse tipo de armamento. 

57.
Além disso, felicitar-se pela revitalização, fortalecimento e dinâmica construtiva que o OPANAL desenvolveu nos dois últimos anos, o que possibilitou que se forjassem metas claras e uma maior participação e presença renovada nos foros internacionais em que se aborda a agenda de desarmamento nuclear e a não proliferação. 

58.
Incentivar os Estados que ratificaram os protocolos pertinentes do Tratado de Tlatelolco a que examinem qualquer reserva que tenham feito a esse respeito, em conformidade com a medida 9 do documento final da Conferência das Partes de 2010, encarregada do exame do Tratado sobre a Não Proliferação das Armas Nucleares. 


59.
Reiterar seu interesse na realização, com a maior brevidade, em consulta com os Estados da região, de uma conferência sobre o estabelecimento no oriente médio de uma zona livre de armas nucleares e de todas as demais armas de destruição em massa, mediante acordos livremente celebrados entre os Estados da região e com o apoio e o compromisso plenos dos Estados que possuam armas nucleares, como passo essencial para se chegar à eliminação das armas de destruição em massa. 

Desarmamento e não proliferação no Hemisfério



60.
Fomentar o acordo e uma maior confiança entre os Estados da região e promover, como objetivo prioritário, o desarmamento nuclear e a não proliferação nuclear, bem como contribuir para o desarmamento completo e geral, com vistas a propiciar o fortalecimento da confiança entre os Estados membros. 

61.
Reiterar o compromisso dos Estados membros com o controle de armamentos, o desarmamento e a não proliferação de todas as armas de destruição em massa, com o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso das Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo (Convenção sobre Armas Químicas), a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição (Convenção sobre Armas Biológicas) e o Protocolo de Genebra de 1925 à Convenção de Haia de 1907. 


62.
Reiterar nossa determinação de alcançar a paz e a segurança de um mundo sem armas nucleares e fazer um apelo aos Estados Partes no TNP para a plena implementação das obrigações e dos compromissos decorrentes do Tratado, em particular os relativos aos Artigos I, II, IV e VI, bem como dos compromissos assumidos nos documentos finais das Conferências das Partes Encarregadas da Revisão do TNP, de 2000 e 2010, que incluem medidas específicas para alcançar a não proliferação e o desarmamento nuclear e para promover os usos pacíficos da energia nuclear. 

63.
Tomar nota das atividades do Grupo de Trabalho de Composição Aberta, para elaborar propostas para avançar nas negociações multilaterais de desarmamento nuclear para a consecução e manutenção de um mundo sem armas nucleares, estabelecido em decorrência da Resolução 67/56 da Assembleia Geral das Nações Unidas, intitulada “Avanços nas negociações multilaterais de desarmamento nuclear”, presidido, em 2013, pela Costa Rica
/.


64.
Recordar que a Conferência das Partes Encarregadas da Revisão do TNP, de 2010, expressou sua profunda preocupação com as catastróficas consequências humanitárias de qualquer uso das armas nucleares e reafirmou a necessidade de que os Estados em todo momento cumpram o Direito Internacional pertinente, inclusive o Direito Internacional Humanitário.

65.
Tomar nota das discussões sobre o impacto humanitário das armas nucleares, ocorridas em Oslo (março de 2013) e Nayarit (fevereiro de 2014), e convidar todos os Estados membros a participar da Terceira Conferência sobre esse tema, a ser realizada em Viena, em 8 e 9 de dezembro de 2014. 

66.
Instar os Estados a que considerem assinar ou ratificar o Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT), com a brevidade possível; em especial, os Estados incluídos no Anexo 2 do Tratado, a fim de permitir sua entrada em vigor tão logo seja possível. Nesse sentido, felicita-se a Indonésia pelo depósito do seu instrumento de ratificação, realizado em fevereiro de 2012. 


67.
Fazer um apelo a todos os Estados a que implementem plenamente a Convenção sobre Armas Químicas, e encarregar a Secretaria-Geral de avaliar a possibilidade de compartilhar experiências com a Secretaria Técnica da Organização para a Proibição das Armas Químicas (OPAQ) na área de implementação legislativa de instrumentos internacionais; de colaborar, no âmbito de suas possibilidades e quando solicitada, em programas de cooperação sub-regional que sejam criados pela OPAQ no Hemisfério; e de informar a CSH sobre os esforços envidados nesse sentido. 


68.
Fazer um apelo a todos os Estados a que implementem plenamente a Convenção sobre Armas Biológicas, e encarregar a Secretaria-Geral da OEA de avaliar a possibilidade de compartilhar experiências com a Unidade de Apoio à Implementação da Convenção e, conforme pertinente, com a Organização Pan-Americana da Saúde, em conformidade com seu mandato, na área de implementação legislativa de instrumentos internacionais e em outras áreas complementares à Convenção, como monitoramento epidemiológico e informações científicas pertinentes; e de informar a CSH sobre os esforços envidados nesse sentido. 

Tráfico de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos 

69.
Incluir o tema tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos no Programa de Atividades da Comissão de Segurança Hemisférica para 2014-2015. 

69bis. Levar em consideração que outras disposições sobre o tráfico de armas de fogo constam do item II, “Instrumentos jurídicos”, na seção sobre a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).
Proteção das infraestruturas críticas em casos de desastres
70.
Incluir o tema proteção e fortalecimento das infraestruturas críticas no Calendário de Atividades da Comissão de Segurança Hemisférica para 2014-2015.
II.
INSTRUMENTOS JURÍDICOS


71.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que deem pronta consideração à ratificação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), ou adesão a elas, conforme o caso. 


72.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um relatório sobre a situação das assinaturas, ratificações e adesões da CIFTA e da CITAAC. 

73.
Convidar os Estados membros a que considerem a assinatura e/ou ratificação do Tratado sobre o Comércio de Armas
/. 
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) 

74.
Continuar implementando o Curso de Ação 2012-2016 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA, aprovado pela Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada na sede da OEA, em 14 e 15 de maio de 2012. 


75.
Aprovar o projeto de “Legislação Modelo e Comentários com Relação às Medidas de Segurança para Eliminar Perdas ou Desvios de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”, bem como o projeto de “Legislação Modelo e Comentários com Relação à Manutenção, Confidencialidade e Intercâmbio de Informações sobre a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”, ambos elaborados pelo Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA e aprovados pela Comissão Consultiva da CIFTA em sua Décima Quinta Reunião, realizada em 6 de maio de 2014. Felicitar o “Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA”. 

76.
Incentivar os Estados membros, a Secretaria pro tempore e a Secretaria Técnica da CIFTA a usar novas tecnologias da informação e das comunicações,  disponíveis na Secretaria-Geral, com vistas a convocar o Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, para a revisão e/ou atualização, conforme o solicite a Comissão Consultiva da CIFTA, de legislações modelo já desenvolvidas no âmbito da Convenção. 

77.
Solicitar à Secretaria-Geral que aumente sua capacidade de prestar assistência técnica em matéria legislativa em temas relativos à CIFTA, em especial por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional e da Secretaria de Assuntos Jurídicos. 
78.
Convocar a Décima Sexta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, de um dia de duração, em conformidade com o Artigo XXI da Convenção, no primeiro semestre de 2015 na sede da OEA, para considerar principalmente o tema medidas legislativas, de acordo com o disposto no Curso de Ação, e solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que apoie sua preparação e acompanhamento. 


79.
Tomar nota com satisfação da proposta de considerar a possibilidade de criação da Rede Interamericana de Entidades de Controle de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, e apoiar sua consideração durante a Décima Sexta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA. 
80.
Reiterar a importância da harmonização de regulamentos e procedimentos para a importação, exportação, trânsito e intermediação nas transferências de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos; solicitar aos Estados Partes na CIFTA que façam chegar à Secretaria Técnica da CIFTA seus comentários sobre o documento “Legislação Modelo e Comentários para o Fortalecimento dos Controles nos Pontos de Exportação”, e solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que elabore um relatório, com base nos comentários dos Estados Partes, a ser considerado na Décima Sexta Reunião da Comissão Consultiva da CIFTA. 
81.
Apoiar a iniciativa da Comissão Consultiva da CIFTA de participar, por meio de sua Secretaria pro tempore, da reunião bienal dos Estados sobre a Implementação do Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamento Leve, que será realizada entre os dias 16 e 20 de junho de 2014, na sede das Nações Unidas em Nova York. 

82.
Agradecer ao Governo dos Estados Unidos o apoio oferecido ao projeto “Promoção da Marcação de Armas de Fogo na América Latina e no Caribe”, e confiar seu acompanhamento à Secretaria-Geral. 

83.
Convocar a primeira reunião do Grupo de Trabalho para Analisar o Documento “Padrões OEA sobre armas de fogo: Marcação e manutenção de informações”, de dois dias de duração, para o segundo semestre de 2014. 

84. 
Redobrar esforços entre os organismos e entidades da OEA para a geração de maiores sinergias na implementação da CIFTA, bem como nos processos correlatos, quando seja pertinente, no âmbito das Nações Unidas: Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamento Leve (UNPOA), Instrumento Internacional de Rastreamento (ITI), Tratado Internacional sobre o Comércio de Armas (ATT) e Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, especialmente seu Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições, e solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que preste assistência aos eventos associados ao tratamento desses instrumentos internacionais e informe o Conselho Permanente por meio da Comissão de Segurança Hemisférica.
85.
Solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que preste assistência aos eventos sub-regionais atualmente em andamento na área da CIFTA a fim de fortalecer os vínculos com os processos sub-regionais, e que informe o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, sobre os resultados de seus esforços.
86.
Convidar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) a promover o intercâmbio de informações e experiências no âmbito da cooperação internacional, e de iniciativas sobre marcação e rastreamento implementadas em alguns Estados membros, tais como o Laboratório Balístico e Biométrico, em conformidade com o estabelecido no Artigo 2º da Convenção. Convidar também outros Estados membros que desejem fazê-lo de maneira voluntária.
87.
Encarregar a Secretaria Técnica da CIFTA de preparar, para o primeiro trimestre de 2015, um registro sobre as iniciativas apresentadas pelos Estados membros conforme o parágrafo anterior, a fim de identificar boas práticas e trocar experiências.
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) 
88.
Reafirmar o compromisso com os princípios da CITAAC bem como o compromisso  assumido na Declaração de Punta del Este, aprovada na Décima Conferência de Ministros da Defesa das Américas, de incentivar a participação universal e sua plena implementação.
89.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SSM, preparar os relatórios anuais consolidados correspondentes ao período de 2013 e 2014.
90.
Instar os Estados Partes a que apresentem oportunamente os relatórios e notificações anuais, em cumprimento às obrigações constantes dos Artigos III e IV da CITAAC, e que definam, antes de 1º de julho de cada ano, os Pontos de Contato Nacionais que colaborarão na preparação dessas notificações e relatórios anuais.
91.
Solicitar à Secretaria-Geral que entre em contato com os Estados não membros da Organização, para que contribuam para os objetivos da CITAAC, mediante a prestação anual de informações à Secretaria-Geral sobre as armas convencionais que tenham exportado para os Estados Partes na CITAAC, em conformidade com o Artigo V desse instrumento.
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92.
Definir como data e local da Segunda Conferência dos Estados Partes na Convenção o dia 29 de janeiro de 2015 e a sede da Secretaria-Geral da OEA, conforme o disposto no Artigo VIII da CITAAC e na AG/RES. 2809 (XLIII-O/13), e solicitar à Secretaria-Geral que estime os custos de realização da conferência e de suas duas reuniões preparatórias de um dia cada, além de prestar apoio aos preparativos e ao acompanhamento desse evento.
III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F, DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)

Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) 
93.
Reafirmar que enfrentar o problema mundial das drogas é uma responsabilidade comum e compartilhada a que se deve fazer frente num âmbito multilateral, que exige um enfoque integral e equilibrado, e que se deve realizar em plena conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas e outras disposições do Direito Internacional, da Declaração Universal dos Direitos Humanos e da Declaração e Programa de Ação de Viena sobre Direitos Humanos e, em especial, respeitando plenamente a soberania e a integridade territorial dos Estados, o princípio de não intervenção em seus assuntos internos e todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, e tomando por base os princípios de igualdade de direitos e respeito mútuo. 
94.
Reafirmar também que o problema mundial das drogas deve ser enfrentado em conformidade com as disposições da Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes, emendada pelo Protocolo de 1972; da Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971; e da Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas de 1988, que constituem a estrutura do sistema de fiscalização internacional de drogas. 
95. 
Convidar os Estados membros a implementar ou fortalecer, conforme seja o caso, nas respectivas políticas públicas de redução da demanda um enfoque de saúde pública e direitos humanos fundamentado numa perspectiva integral, multidisciplinar e intersetorial, e baseado em evidência científica, que incorpore programas de prevenção, intervenção preventiva, tratamento, atendimento, reabilitação e medidas de reinserção social. 
96.
Convidar também os Estados membros a promover e pôr em prática medidas de prevenção, inclusive as destinadas a neutralizar as consequências sociais relacionadas ao problema das drogas.  
97.
Criar um grupo de trabalho sobre “alternativas à prisão”, no âmbito da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), e confiar-lhe a elaboração de um relatório técnico sobre as alternativas existentes à prisão para os crimes relacionados a drogas, em conformidade com as três convenções internacionais de fiscalização de drogas, levando em conta as estruturas normativas de cada país e o conteúdo da Estratégia Hemisférica e do Plano de Ação 2011-2015, e encarregá-lo de informar a CICAD 56 sobre o andamento dos trabalhos, e de apresentar à CICAD 57 o relatório final. 
98.
Recomendar aos Estados membros que deem continuidade aos esforços por aprovar ou aperfeiçoar medidas integrais e equilibradas destinadas a reduzir a disponibilidade da oferta ilícita de drogas. 
99.
Incentivar os Estados membros a promover, no âmbito de suas respectivas políticas nacionais, programas e medidas de desenvolvimento alternativo integral e sustentável, inclusive, quando pertinente, o desenvolvimento alternativo preventivo, destinados a eliminar os fatores causadores da pobreza, da exclusão social e da deterioração ambiental, a fim de, entre outros, prevenir a inserção de populações vulneráveis em atividades vinculadas à produção e ao tráfico de drogas. 
100.
Convidar os Estados membros a que continuem um debate aberto, amplo e inclusivo, baseado em evidência científica, em conformidade com as três convenções internacionais de fiscalização de drogas e outros instrumentos jurídicos internacionais pertinentes, e incentivar as discussões sobre os enfoques para abordar o problema mundial das drogas no Hemisfério, a fim de permitir o intercâmbio de boas práticas e lições aprendidas que sirvam de contribuição para a sessão extraordinária da Assembleia Geral da ONU que se dedicará a esse tema em 2016. 
101.
Reafirmar a importância do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como o instrumento interamericano para avaliar as políticas de controle de drogas no Hemisfério; reconhecer a metodologia implementada a partir da Sexta Rodada de Avaliação desse mecanismo, para estimar o progresso dos Estados membros no alcance dos objetivos definidos na Estratégia Hemisférica sobre Drogas 2010, em conformidade com as ações acordadas no Plano de Ação 2011-2015; e agradecer o trabalho dos coordenadores gerais do Grupo de Peritos Governamentais (GPG) para a Sexta Rodada do MAM, e aos peritos que fazem parte do GPG e à Seção do MAM da CICAD pelo intenso trabalho desenvolvido.  Nesse sentido, ver com satisfação a realização futura dos objetivos do GPG, de acordo com o cronograma estabelecido e os recursos disponíveis. 
102.
Reconhecer a oportunidade de fortalecer o processo de avaliação para estimar o impacto da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação, mediante, entre outros aspectos, a inclusão de indicadores. 
103.
Convidar os Estados membros a considerar a implementação, no âmbito da legislação de cada Estado membro, das recomendações do Grupo de Peritos sobre o Controle da Lavagem de Ativos, levando em conta, entre outros fatores, as seguintes linhas de ação: fortalecer a capacidade das autoridades encarregadas do combate aos crimes de lavagem de ativos e crimes conexos; aumentar a eficácia da cooperação internacional em matéria de recuperação de ativos; desenvolver e/ou fortalecer os sistemas de confisco de ativos, inclusive a investigação patrimonial, a administração de bens de origem criminosa e unidades especializadas para abordar o tema; e avançar no estudo de instrumentos metodológicos que permitam a cada país desenvolver as próprias análises de fatores de risco, em cooperação com os organismos internacionais especializados. 
104.
Tomar nota das discussões na CICAD 55 sobre o Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA a realizar-se em 19 de setembro de 2014 na Guatemala, que permitirá uma reflexão sobre o problema mundial das drogas nas Américas, no contexto jurídico internacional, e encarregar a CICAD de contribuir para esse período extraordinário. 

105.
Tomar nota das conclusões da Presidência (CICAD/doc.2069/13) do Quinquagésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em Bogotá, Colômbia, de 11 a 13 de dezembro de 2013, bem como das conclusões da Presidência (CICAD/doc.2113/14) do Quinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em Washington D.C., Estados Unidos, de 29 de abril a 1o de maio de 2014.

106. 
Endossar o Plano de Trabalho da Secretaria Executiva da CICAD para 2014, em conformidade com o Estatuto da CICAD e em acompanhamento da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação 2011-2015, e encarregar a Secretaria Executiva de realizar as ações respectivas e de prestar assistência técnica ao desenvolvimento de competências nos Estados membros, em concordância com esse plano de trabalho. 

107.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando à Secretaria Executiva da CICAD o apoio necessário, e de incentivar os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores internacionais a que continuem fazendo contribuições voluntárias para que a Secretaria possa continuar implementando seus mandatos. 
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
108. 
Convidar os Estados membros a que cooperem com a Secretaria-Geral, a fim de implementar os compromissos assumidos no Plano de Trabalho do CICTE para 2014, aprovado pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, no Décimo Quarto Período Ordinário de Sessões, incluindo a cooperação em suas áreas de trabalho a seguir: segurança cibernética, controle de fronteiras, assistência legislativa e combate ao financiamento do terrorismo, proteção da infraestrutura crítica e cooperação internacional. 
109.
Tomar nota da iniciativa da Presidência do CICTE de buscar formas para continuar melhorando a eficácia da Reunião de Pontos de Contato Nacionais e a sustentabilidade financeira de longo prazo do CICTE. 
110.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando à Secretaria do CICTE o apoio necessário para assegurar a continuidade da implementação de seus mandatos, incluindo o apoio à convocação e à realização do Décimo Quinto Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para ter lugar na sede da OEA, em Washington, D.C., de 18 a 20 de março de 2015; da Décima Terceira Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, a ser realizada durante esse período ordinário de sessões; assim como das três reuniões de um dia de duração, a serem realizadas em 5 de dezembro de 2014, 23 de janeiro de 2015, e 20 de fevereiro de 2015, na sede da OEA. 

111. 
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Plano de Trabalho do CICTE. 
Junta Interamericana de Defesa (JID) 
/
/ 


112.
Fortalecer as relações civis e militares no âmbito da JID, instando os Estados membros a constituir delegações mistas e nomear peritos civis e militares para o Conselho de Delegados e para os grupos de trabalho da JID. 


113.
Tomar nota de que o Colégio Interamericano de Defesa conseguiu seu credenciamento acadêmico como entidade de pós-graduação, e convidar os Estados membros a que indiquem candidatos civis e militares para participar de cursos nessa instituição.


114.
Convidar os Estados membros que o julguem conveniente a continuarem proporcionando à JID os recursos financeiros e humanos necessários, com vistas a apoiar essa instituição.

115.
Solicitar à JID e à SSM que informem a CSH sobre seus esforços para coordenar temas comuns e identificar possíveis áreas de melhoria em assuntos militares e de defesa. 
116.
Solicitar à JID que, no âmbito de seu Estatuto: 
a) continue fortalecendo a cooperação com os distintos fóruns e organismos de defesa no Hemisfério em matéria de intercâmbio de experiências em assuntos de sua competência,  e informe a CSH; 
b) continue  participando, quando seja pertinente, de reuniões e eventos  em matéria de defesa, e informe a CSH sobre sua participação; 
c) continue prestando assessoramento técnico, consultivo e educacional  aos Estados membros que o solicitarem; e 

d) apresente relatórios , a pedido da CSH, sobre assuntos militares e de defesa, em especial no que se refere às medidas de fortalecimento da confiança e da segurança; à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC); à remoção de minas; à gestão, segurança e destruição de arsenais; à memória institucional da Conferência de Ministros da Defesa das Américas; à ajuda humanitária; assim como à busca e resgate em casos de desastres. 

117.
Eliminado.

118.
Solicitar à JID que convoque uma reunião com funcionários civis e militares para considerar o tema livros brancos de defesa, no primeiro trimestre de 2015.


119.
Encarregar a JID de preparar com os Estados membros interessados uma proposta de  serviços de assessoramento técnico com vistas a atividades de remoção de minas e de destruição de estoques, e que essa proposta seja colocada à disposição da Secretaria de Segurança Multidimensional, por meio do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e do Programa de Assistência para o Controle de Armas e Munições (PACAM) da OEA, para futuros projetos de cooperação, e que os resultados sejam apresentados à consideração do Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica.  
120.
Encarregar a JID de elaborar um estudo técnico sobre a gestão, salvaguarda e  destruição de munições e explosivos; e que seus resultados sejam apesentados ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança  Hemisférica. 

IV.
ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

121.
Instruir a Secretaria de Segurança Multidimensional a apresentar oportunamente o plano das atividades a serem realizadas no período 2014-2015 para consultas ou adequada supervisão dos Estados membros. 

122.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
NOTAS DE RODAPÉ

1. (…)  O cenário internacional em que foram concebidas as entidades relacionadas ao tema defesa no continente americano já foi amplamente superado. As relações hemisféricas estruturadas por ocasião de Segunda Guerra Mundial e da Guerra Fria se basearam em uma doutrina de segurança nacional obsoleta e intervencionista e no princípio de legítima defesa coletiva. A América Latina e o Caribe alcançaram a consolidação de suas democracias e a plena vigência dos princípios de soberania, independência e não intervenção nos assuntos internos dos Estados. Desse modo, nossos países recusam qualquer tentativa de intervenção e ingerência de poderes mundiais hegemônicos.  A visão e a execução da política de defesa superou sua visão militarista para submeter-se ao controle do poder civil legalmente constituído e ao respeito do Estado de Direito para todos os setores da sociedade, o que consolida a institucionalidade democrática de nossos Estados.
 O Sistema Interamericano, por sua vez, não seguiu o mesmo ritmo da evolução da política regional, mantendo as velhas estruturas que obrigatória e inadiavelmente devem adaptar-se à mudança da época em que vive o Hemisfério. Por esse motivo, pedimos que as atividades da JID se restrinjam estritamente aos mandatos previstos no Artigo 3 de seu Estatuto. 
2. (...)certas comissões competentes e peritas em determinados temas. A privacidade de dados é um deles. Esse tema não cabe à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), mas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) ou à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL).
Os Estados Unidos apoiam decididamente o direito à privacidade e o direito à liberdade de expressão, conforme as disposições do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e a proteção da Constituição e das leis do país, e entende que esta resolução é compatível com a perspectiva de longa data dos Estados Unidos referente ao PIDCP, inclusive os Artigos 2 e 17. Esses direitos são pilares de nossa democracia. Ao procurar definir sua visão estratégica, a OEA também precisa considerar trabalhar de maneira estratégica em comissões adequadas, sem redundância, a fim de contribuir eficazmente para a democracia, prosperidade e segurança de nossos cidadãos nas Américas.

3. Idem 2.

4. (…) públicas orientadas para o desenvolvimento de ações preventivas frente às diversas ameaças à segurança provenientes da criminalidade em todas as suas formas. Com base nesse enfoque, a Nicarágua apoia diversas iniciativas realizadas na América Central e na região. 
No entanto, no que se refere às diferentes iniciativas de fortalecimento e consolidação apresentadas por alguns países em relação ao papel da Junta Interamericana de Defesa (JID), a Nicarágua afirma que o contexto histórico que deu origem a esse organismo já não existe e as realidades vivenciadas pelos nossos Estados são outras. Por esse motivo, o Governo da Nicarágua não concorda que a Junta Interamericana de Defesa intervenha em assuntos de natureza militar ou de outra índole que atentem contra a soberania, a independência, o ordenamento jurídico e a institucionalidade do país.
5. Idem 2.
6. (…)  Além disso, os Estados Unidos continuam efetuando uma ampla revisão de sua política sobre minas antipessoal.
7. (…) avançar a causa do desarmamento nuclear. O único meio prático e realista para a eliminação das armas nucleares consiste em um processo paulatino que reduziu consideravelmente o grande número de arsenais nucleares herdados da época da Guerra Fria, um processo que os Estados Unidos busca fortalecer por meio de negociações com a Rússia com a finalidade de alcançar reduções adicionais e do apoio ao Tratado de Proibição da Produção de Materiais Físseis, ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares e ao Tratado sobre as Zonas Livres de Armas Nucleares.
8. (…) instrumentos internacionais sobre combate e prevenção  em matéria de tráfico de armas, e incorporou o Programa de Ação e o Instrumento Internacional de Rastreamento de Armas à legislação nacional por meio da Lei Especial para o Controle e a Regulação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, Lei 510, a qual nos permitiu elaborar um rigoroso plano de controle e registro das armas de fogo em poder de civis, e a apreensão de armas de guerra. A nação nicaraguense tem consciência do impacto humanitário e das sequelas resultantes desse flagelo no Hemisfério, em especial, na região da América Central, e por isso continuamos comprometidos com o multilateralismo; porém, no que se refere ao Tratado Internacional sobre o Comércio de Armas, adotado pelas Nações Unidas, a Nicarágua não o aceita pelos seguintes motivos:

· Não existe uma menção à proibição de transferências de armas aos atores não estatais, o que nos parece muito perigoso já que, ao não contemplar essa proibição,  supõe-se sua permissão. 

· Na parte resolutiva  do tratado, não se reafirma claramente o direito soberano dos Estados de adquirir, fabricar, exportar, importar e conservar armas convencionais, bem como peças e componentes para legítima defesa e necessidades de segurança.

· Não há uma proibição à transferência de armas aos Estados que ameacem com o uso da força ou que cometam crimes de agressão contra outros Estados e que tenham como prática e política a desestabilização de outros Estados, a ameaça e o uso da força. 

9. (…) compromisso que os Estados assumam nessa área.

10. Idem 4.
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�.	Bolívia, Nicarágua e Venezuela questionam a vigencia dos órgãos do Sistema Interamericano referentes ao tema defesa em razão de suas origens, natureza, alcance, objetivos e desempenho.(…)


	�. 	Nota de rodapé da Delegação dos Estados Unidos: “Embora algumas matérias da OEA sejam transversais, outras são claramente responsabilidades de (…)


	�. 	Idem 2.


4. 	O Governo da Nicarágua considera que, dada a natureza transversal da segurança em suas diferentes projeções, deve-se atribuir-lhe um tratamento integral que permita a implementação de políticas (…)


	�.	 Idem 2.


�.	Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA para eliminar a ameaça humanitária que representam as minas terrestres restantes e declarar os países “livres do impacto das minas”. (…)


�.	Os Estados Unidos não apoiaram a criação do Grupo de Trabalho de Composição Aberta e não participaram de suas reuniões. Esse tipo de iniciativa adotada sem consenso não fará (…)


	�.	O Governo da Nicarágua está comprometido com a prevenção, o combate e a erradicação do tráfico de armas. Em razão de seu compromisso com a paz e a segurança cidadã, assumiu diversos (…)


�.	A República do Equador oficializou sua saída da Junta Interamericana de Defesa (JID) em 11 de março de 2014. Por essa razão, a República do Equador não faz parte do consenso ou de qualquer (…)


	10. 	Idem 4.
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